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RESUMO


Baseado no Art. 5º que diz: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; e, no Art. 205. diz que a educação, direito de todos e dever do Estado e da Família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Contudo este trabalho acadêmico teve como objetivo: analisar, identificar, investigar, comparar e diagnosticar o papel da Inclusão Social em um dos bairros mais violentos de Salvador-Ba. Tendo como método adotado a obediência as leis citadas acima que relata sobre o direito à educação e a forma pela qual ela deve ser ministrada, avocando para o Estado e a Família o dever de garantir aos cidadãos brasileiros o ensino a que fazem jus. Obtendo como resultado o reconhecimento de projetos localizados no próprio bairro o qual contribuiu com o processo de inclusão social de jovens usuários de drogas. Tendo em vista que quase todos os dias jovens são mortos no bairro do Nordeste de Amaralina vítimas do tráfico de drogas, onde cada dia que passa tem aumentado, todavia que mesmo com as oportunidades dos projetos oferecidos no bairro, a maioria desses jovens vive em condições precária com suas famílias e para eles esta se torna a única opção de vida.

1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho acadêmico apresentado teve como tema: Inclusão Social – Uma realidade em discussão. Desenvolvido através do seguinte problema: Quais as metodologias adotadas para lidar com a Inclusão Social em um dos bairros mais perigoso na cidade de Salvador-Ba?
Teve como objetivos: Analisar a inclusão social no bairro do Nordeste de Amaralina em Salvador-Ba; Identificar projetos educativos onde possam gerar novas oportunidades aos jovens; Investigar a origem dos jovens inclusos e que incentivos tiveram para retornar a sociedade; Comparar as origens dos jovens de classe baixa, média e alta, para que possamos compreender os problemas adquiridos pelos mesmos; Diagnosticar as origens desses problemas e o que levam os jovens a se tornarem tão violentos.

A Inclusão Social no bairro do Nordeste de Amaralina teria sido algo de acolhimento para muitos jovens resgatados das ruas. A construção de uma sociedade real para todas as pessoas, sob a inspiração de novos princípios, dentre os quais se destacam: celebração das diferenças, direito de pertencer, valorização da diversidade humana, solidariedade humanitária, igual importância das minorias, cidadania com qualidade de vida.

Daí surgiu à idéia de escrever sobre a Inclusão Social, já que isto foi uma conseqüência natural de uma trajetória de vida para mim; todavia que o art. 5º da Constituição e seus 78 incisos, fundamento do ordenamento jurídico brasileiro, legitimam a busca por uma sociedade igualitária, idealizada na referida Declaração Universal dos Direitos Humanos.
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Em obediência a esses princípios, a Constituição dispõe sobre o direito à educação e a forma pela qual ela deve ser ministrada, avocando para o Estado e a Família o dever de garantir aos cidadãos brasileiros o ensino a que fazem jus.
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da Família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Busquei e entendi o motivo pelo qual os jovens agem de forma violenta, a pesquisa buscou respostas através de projetos disponibilizados no próprio bairro onde incluíram e continuam incluindo socialmente esses jovens visando melhorar a educação e as condições de vida dos mesmos.

A prefeitura da cidade de Salvador-Ba. priorizou ações para ajudar na inclusão social onde ajudaram milhares de cidadãos de várias faixas etárias na qual gerou oportunidades de qualificação profissional e inserção no convívio social, visando assim diminuir a violência no bairro.
Concluiu-se que a Inclusão Social teve relação com a qualidade de vida que caberia assegurar a todos os cidadãos. Trata-se de uma referência de cidadania, pois proporcionou qualidade de vida e garantiu a toda pessoa condições objetivas para a fruição de bens naturais, sociais e culturais, frutos da produção coletiva, mas que se encontram distribuídos de forma muito desigual.
Dessa perspectiva, a inclusão social realizou-se mediante a garantia do trabalho, do qual resultasse recursos para obtenção dos bens naturais para a reprodução da existência, participação na tomada de decisões de interesse comum e na produção e no consumo dos bens culturais da sociedade. 
Uma política de inclusão social levou em consideração o oferecimento de múltiplos tipos de apoio indispensáveis aos jovens, alvo dessa política, para que pudessem se manter e completar com êxito seu trajeto escolar. Deve ainda assegurar apoio financeiro para que estes possam prosseguir seus estudos.
“A efetividade da política de inclusão, destaca o papel e os propósitos da escola, afirmando que esta possui funções e objetivos específicos, que jamais devemos esquecer ao traçarmos qualquer programa educacional.” Cruz, 2003.p 62. Inclusão Escolar e suas Implicações.
Desse modo, coloquei como desafio para que eu democratizasse o acesso aos meus estudos, adotando estratégias que me favoreceram oriundos dos grupos sociais menos favorecidos, sem prejuízo dos critérios de mérito que devem presidir nesse processo de inclusão. Todavia que milhares de jovens já morreram por não terem acessos a esses projetos de inclusão, sendo que a maioria das vítimas é decorrente do tráfico de drogas.
A metodologia usada foi em obediência a um princípio, da Constituição que dispõe sobre o direito à educação e a forma pela qual ela deve ser ministrada, avocando para o Estado e a Família o dever de garantir aos cidadãos brasileiros o ensino a que fazem jus.
A finalidade da referida pesquisa foi analisar, identificar, investigar, comparar e diagnosticar contribuições anteriores que deram suporte ao estudo teórico, leitura da referida Declaração Universal dos Direitos Humanos, com a busca da análise e da reflexão acerca da importância da inclusão social no processo de aprendizagem, identificando os projetos educativos que possam gerar novas oportunidades aos jovens, tornando possível em seu meio o seu convívio social.
2. DESENVOLVIMENTO

2.1. A INCLUSÃO SOCIAL NO BAIRRO DO NORDESTE DE AMARALINA EM SALVADOR-BA.

   Conceitua-se a inclusão social como o processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos. (Sassaki, 1997, p. 3)

Acreditam os especialistas em inclusão que “as comunidades com diversidades sejam mais ricas, melhores e lugares mais produtivos para viver e aprender e que comunidades inclusivas tenham a capacidade de criar o futuro”, daí o desejo de uma vida melhor para todos através da inclusão.
(Forest & Pearpoint, in Mantoan, 1997a, p. 141).
   A Inclusão Social no bairro do Nordeste de Amaralina se tornou um termo amplo, utilizado em contextos diferentes, em referência a questões sociais variadas. De modo geral, o termo foi utilizado ao fazer referência à inserção de pessoas consideradas excluídas, que não teve as mesmas oportunidades dentro da sociedade. Mas, que através de projetos e programas educativos surgiram oportunidades de voltarem à sociedade. Sociedade esta que por causa do tráfico de drogas ter aumentado na região dificulta ainda mais o convívio social com os jovens, motivo pelo qual me levou a realizar esta pesquisa.

Na região do Nordeste de Amaralina as crianças cresceram aprendendo a se proteger dos tiroteios. Precisam decorar a complicada geopolítica da área já que por causa das rixas nem todo mundo pode ir a todo lugar. Conhecer alguém que vende drogas a poucos passos de sua casa é fácil. Ter a consciência de que esta seja talvez à única fonte de renda ao seu alcance também. Muitos tiveram amigos mortos por causa do tráfico e quase todo mundo teve alguma história para contar.
2.2. PROJETOS EDUCATIVOS PARA OS JOVENS

     Para incluir todas as pessoas, a sociedade deve ser modificada a partir do entendimento de que ela é que precisa ser capaz de atender às necessidades de seus membros. O desenvolvimento (por meio da educação, reabilitação, qualificação profissional etc.) das pessoas deve ocorrer dentro do processo de inclusão e não como um pré-requisito para estas pessoas poderem fazer parte da sociedade, como se elas “precisassem pagar ‘ingressos’ para integrar a comunidade” (Clemente Filho, 1996, p. 4).
A inclusão social, portanto, foi um processo que contribuição para a construção de um novo tipo de sociedade através de transformações, pequenas e grandes, nos ambientes físicos (espaços internos e externos, equipamentos, aparelhos e utensílios, mobiliário e meios de transporte) e na mentalidade de todas as pessoas.
O programa de desenvolvimento integrado, o Viva Nordeste, liderado pela Secretaria do Trabalho, Ação Social e Esporte (SETRAS), foi criado em 2004, através de uma parceria com órgãos públicos, iniciativa privada, organizações sociais e moradores. Com a mudança de governo, em 2007, o Viva Nordeste passou a se chamar CSU (Centro Social Urbano) sob a administração da SEDES, Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza.
São, no total, 31 CSUs na Bahia e 9 em Salvador. O CSU da Região do Nordeste de Amaralina está localizado no Beco da Cultura e engloba os bairros de Santa Cruz, Vale das Pedrinhas e Chapada do Rio Vermelho. Luis Roberto Ferreira passou administrar o CSU do Nordeste de Amaralina com a nova gestão. “O projeto veio para integrar a comunidade, por isso que foi desenvolvido em eixos que ligam cultura, esporte, geração de emprego e renda e organização comunitária. Foi assim que surgiu o Viva Nordeste, nome dado pelos próprios moradores”, explica.

      Atualmente outro projeto de integração social é o “Mais Social”, localizado na Região do parque da Cidade no Bairro do Itaigara em Salvador-Ba. onde ajuda aos moradores do bairro através consulta médica, lazer para jovens, idosos e deficientes; com doações de alimentos, enxovais e óculos para pessoas e creches. 
2.3. ORIGEM E INCENTIVOS DOS JOVENS INCLUSOS A SOCIEDADE
A prática da inclusão social repousa em princípios até então considerados incomuns, tais como: a aceitação das diferenças individuais, a valorização de cada pessoa, a convivência dentro da diversidade humana, a aprendizagem através da cooperação. A diversidade humana é representada, principalmente, por origem nacional, sexual, religião, gênero, cor, idade, raça e deficiência. No entender de alunos e professores do Instituto de Diversidade Estudantil, da Universidade de Minnesota, nos EUA, a sociedade tem usado esses atributos pessoais como critérios para separar pessoas, o que transforma esses atributos em “tentáculos da opressão humana” (Kolucki, 1995, p.6).
Na região do Nordeste de Amaralina; população adulta era composta, na maioria, por pintores, pedreiros, carpinteiros, eletricistas, motoristas, cozinheiras, manicures, trabalhadoras domésticas, babás, garis, recepcionistas e balconistas. A população adolescente, com idade entre 14 e 18 anos, soma 15 mil. Muitos desses jovens integraram grupos culturais de capoeira, dança e hip hop. Contudo, o alto índice de violência fez com que muitos desses garotos e garotas estivessem entregues ao convívio com tráfico de drogas e outros tipos de contravenções, marca presente no bairro.
             Promover uma crescente conscientização na população a respeito dos ganhos a serem obtidos pelos indivíduos e pela sociedade com a integração de pessoas em cada aspecto da vida social, econômica e política. (United Nations, 1995)
A diferença, nesses espaços, é o que o outro era, - ele era branco, ele era religioso, ele era deficiente, como nos afirma Silva (2000), é o que está sempre no outro, que está separado de nós para ser protegido ou para nos protegermos dele. Em ambos os casos, nós somos impedidos de realizar e de conhecer a riqueza da experiência da diversidade e da inclusão. A identidade é o que se era como afirma o mesmo autor - eu era brasileiro, era negro, eu era estudante...
A Ética teve sua dimensão crítica e transformadora é a que referenda a nossa luta pela inclusão social. A posição era oposta à anterior, porque entende que as diferenças foram constantemente feitas e refeitas; pois elas vão diferindo. Elas eram produzidas e não poderia ser naturalizadas, como pensamos, habitualmente. Essa produção merece ser compreendida e não apenas respeitada e tolerada

2.4. OS JOVENS DE CLASSE MÉDIA E ALTA TAMBÉM ENFRENTARAM OS MESMOS PROBLEMAS DE INCLUSÃO? 
Nem todas as diferenças necessariamente inferiorizaram as pessoas. Há diferenças e há igualdades, e nem tudo poderia ser igual e nem tudo poderia ser diferente. Então, como conclui Santos (1995, p.8), é preciso que tenhamos o direito de sermos diferentes quando a igualdade nos descaracteriza e o direito de sermos iguais quando a diferença nos inferioriza.
Não podemos esquecer que setores da classe média e alta não vêem com bons olhos o planejamento familiar na classe baixa, pois isso implica em aumento futuro no custo da mão de obra de empregadas domésticas e de serventes de pedreiro. Por isso, foi muito difícil concluir que um órgão dominado por classe média resolvesse problemas da classe baixa de forma isenta. Foi preciso estimular a inclusão das comunidades carentes no processo decisório gerando renda e emprego para as mesmas e não apenas para a classe média e alta.
Da mesma forma que as normas, leis, crenças, costumes, linguagem, valores morais e espirituais integraram as práticas criadoras, os seres humanos são imaginadores do exercício que integraram a cultura de uma sociedade. Assim, a educação, cultura, lazer e recreação consistiram em direito e condição para que cada sujeito seja efetivamente produtor e co-autor da sua história. Entretanto os jovens de classe média e alta, na sua maioria não enfrentaram os mesmos problemas de inclusão social. A situação de conflito ficou clara quando se pretende fortalecer os cursos profissionalizantes, os quais são vistos pela classe média e alta com grande reserva e teme a concorrência desses profissionais normalmente oriundos da classe baixa; o que causa ainda mais revolta.

Todavia que o art. 5º da Constituição e seus 78 incisos, fundamento do ordenamento jurídico brasileiro, legitimam a busca por uma sociedade igualitária, idealizada na referida Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.
2.5. O QUE LEVARAM OS JOVENS A SE TORNAREM TÃO    
        VIOLENTOS?
A Ciência possui doravante a única força moral que pode fundamentar a dignidade da personalidade humana e constituir as sociedades futuras. A Ciência dominou tudo: só ela presta serviços definitivos. [...] Na verdade, tudo teve origem no conhecimento da verdade e dos métodos científicos pelos quais ele é adquirido e propagado: a política, a arte, a vida moral dos homens, assim como sua indústria e sua vida prática. (Chrétien, 1994, p. 26) 
Disse a ONU que a:
 “[...] sociedade inclusiva precisa ser baseada no respeito de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, diversidade cultural e religiosa, justiça social e as necessidades especiais de grupos vulneráveis e marginalizados, participação democrática e a vigência do direito.” (Nações Unidas, 1995, p. 9)
A baixa qualidade de vida vivida por alguns pais do bairro do Nordeste de Amaralina, levaram a maioria dos jovens a se tornarem tão violentos. Vencidos pelo cansaço e longe das escolas algumas pessoas possuiam rendas inferiores a um salário mínimo, além disso não há um planejamento familiar adequado, ou seja construiram uma família muito cedo e acabaram se enchendo de filhos.

Tendo os jovens em crescimento e alguns presenciando em revoltas a situação de seus pais, como a família se desfazendo por exemplo, contudo começaram a trabalhar muito cedo deixando assim seus estudos oferecido pelas escolas estaduais e municipais no bairro.

Todavia que por não permanecerem no emprego mediante a sua idade ser ainda menor que 18 anos e ganharem somente uma pequena remuneração em dinheiro, acabam sendo levados ao tráfico, tendo alguns desses jovens atualmente comandando o seu próprio tráfico de drogas.

Contudo houve uma persistência em relação aos programas oferecidos no bairro, no intuito de tentar diminuir a violência, porém muitos não chegam a desfrutar desses programas educativos, pois acabam morrendo antes de conhecê-los.
Um professor de voleibol e ginástica, Ronaldo dos Santos, que atuou como voluntário em um dos programas de integração no bairro confirmou a carência da comunidade do bairro com a falta de atividades esportivas. “No Nordeste de Amaralina só tem gente boa. Algumas é que não prestam. Por isso, nós merecemos ter do Governo do Estado à atenção que agora estamos recebendo da Sudesb”, ressaltou.
O Esporte, Lazer e Inclusão Social no Nordeste de Amaralina consistiram no oferecimento de aulas de iniciação desportiva para crianças e adolescentes e atividades físicas orientadas para adultos.
Algumas dessas vítimas foram alunos e colegas meus, onde crescemos e brincamos juntos. Atualmente seus pais sofrem com as perdas e por não terem para onde ir, convivem com os próprios assassinos dos seus filhos. Já os que estão crescendo agora (com idade entre 10 e 15 anos), passam a comandar o tráfico na região; onde cada dia que passa tem piorado. Eu mesma no início deste trabalho (TCC-Projeto) vivia mais próximo das bocas de fumo localizadas nas ruas, e por medida de “segurança” acabei me mudando em busca de melhoria de vida; porém descobrir que em outras ruas também existem os mesmos problemas. E a solução... Existe solução! Onde será que está o futuro do nosso Brasil? Será mesmo que são as nossas crianças?

Em metodologia adotada à obediência a um princípio, da Constituição que dispõe sobre o direito à educação e a forma pela qual ela deve ser ministrada, avocando para o Estado e a Família o dever de garantir aos cidadãos brasileiros o ensino a que fazem jus no Art. 205 diz que a educação, direito de todos e dever do Estado e da Família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Buscamos por uma sociedade igualitária, idealizada na referida Declaração Universal dos Direitos Humanos, onde o Art. 5º relata que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Em obediência a esses princípios, a Constituição dispõe sobre o direito à educação e a forma pela qual ela deve ser ministrada, avocando para o Estado e a Família o dever de garantir aos cidadãos brasileiros o ensino a que fazem jus. Todavia que a pesquisa teve por finalidade analisar, identificar, investigar, comparar e diagnosticar contribuições anteriores que deram suporte ao estudo teórico, leitura da referida Declaração Universal dos Direitos Humanos, com a busca da análise e da reflexão acerca da importância da inclusão social no processo de aprendizagem, identificando os projetos educativos que possam gerar novas oportunidades aos jovens, tornando possível em seu meio o seu convívio social.
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
     Nesta época em que muito é falado e noticiado sobre exclusão e inclusão social e mesmo sobre a criação de cotas para permitir o acesso, a universidades, de alunos excluídos, em particular os oriundos da escola pública, como forma de diminuição dessa exclusão, fica a pergunta: quais são os fatores que têm contribuído para a exclusão e que podem contribuir para a não inclusão? 

           O texto teve como objetivo fazer uma reflexão sobre conseqüências que descreve a inclusão social, como por exemplo, o uso de testes, neste caso sobre como o vestibular pode ser um elemento colaborador da exclusão social sendo que o desenvolvimento de testes de qualquer natureza requer, nas etapas iniciais, definições como o construto medido, método usado para coletar dados sobre desempenho no teste, como também o método de pontuação. No caso de testes desenvolvidos para avaliar a competência em leitura em inglês como língua estrangeira, definições sobre concepção de leitura, assuntos a serem abordados e tipos de textos usados devem fazer parte das definições iniciais, sempre com justificativas teóricas para tal.

Tendo em vista promover a elaboração de estratégias de inclusão social mais ambiciosas e eficazes, este trabalho determinou grandes tendências e os principais desafios ligados às políticas de luta contra a pobreza e a exclusão social. Salienta também os progressos alcançados na aplicação de um método aberto; ou seja os projetos sociais. Os grupos mais expostos são os desempregados, as famílias monoparentais, os idosos que vivem sozinhos e as famílias numerosas. Este risco de pobreza apresenta grandes variações em função do País.

As pessoas que estão em maior risco de inclusão social sofram de maneira desproporcionada os efeitos da retracção económica ou das restrições orçamentais que dela decorrem. É por isso que os Projetos elaborados no Bairro foram chamados a prestar a maior atenção às seis grandes prioridades políticas seguintes: 
· Investir em medidas que favorecessem um mercado de emprego e assegurar a sua adaptação para que respondam às necessidades das pessoas que sentiram maiores dificuldades em aceder ao emprego; 
· Garantir que os regimes de proteção social são adaptados e acessíveis a todos e que proporcionam incentivos reais ao trabalho para as pessoas que podem trabalhar; 
· Facilitar o acesso das pessoas mais vulneráveis e em maior risco de inclusão social a condições dignas de habitação, a serviços de saúde de qualidade e a oportunidades de educação e formação ao longo da vida; 
· Envidar todos os esforços no sentido de prevenir o abandono escolar precoce e promover uma transição tranquila da escola para o mundo laboral; 
· Colocar a tónica na erradicação da pobreza infantil; 
· Definir uma política dinâmica de redução da pobreza e da inclusão social dos imigrantes e das minorias étnicas. 
Para que a luta contra a inclusão social seja coordenada e eficaz,o importante é que os Projetos integraram plenamente as suas políticas económicas, sociais e de emprego; oferecendo: 
· A criação de um mercado de trabalho inclusivo e promoção do emprego enquanto direito e oportunidade para todos; 
· Garantia de um rendimento e de recursos adequados para viver em condições de dignidade humana; 
· Luta contra as desigualdades face à educação mediante a prevenção e oportunidades de aprendizagem ao longo da vida; 
· Preservação da solidariedade familiar e promoção da igualdade entre os sexos e salvaguarda dos direitos dos membros da família, em especial os das crianças; 
· Habitação condigna para todos; Igualdade de acesso a serviços sociais de qualidade; 
· Melhoria dos serviços públicos, para que correspondam às necessidades locais e individuais; Regeneração das áreas com carências múltiplas. 

A pesquisa teve pontos positivos e negativos onde ambos relataram aspectos relevantes. Como Pontos Positivos tivemos: adoção de medidas ativas em prol do mercado de trabalho, melhoria da proteção social e inovações na prestação de cuidados de saúde, ações de luta contra a discriminação. Onde alguns jovens aprenderam que não era através das drogas e da violência que eles iriam encontrar soluções para seus problemas. Como Pontos Negativos tivemos: aumento do desemprego de longa duração e do desemprego juvenil, resultados pouco conclusivos no setor da habitação, da educação e da formação ao longo da vida; onde muitos abandonaram seus estudos em busca de melhoria de vida.

Por outro lado abordagem estratégica foi fundada nos seguintes elementos: um Estado-providência ativo, acesso à justiça e à cultura, assim como aos direitos das famílias, a dimensão da igualdade entre homens e mulheres, as questões da imigração, a luta contra o sobreendividamento dos pobres; o trabalho voluntário.
     Foram tomadas medidas ambiciosas e com impacto decisivo na erradicação da Inclusão Social até 2010. Foram ainda convidados a coordenar as respectivas políticas de combate à pobreza, conjugando objetivos partilhados, planos de ação nacionais e indicadores comuns. Com a criação do novo método no domínio da luta contra a inclusão social, com base num conjunto de quatro objetivos:
· Facilitar a participação no emprego e o acesso a recursos, direitos, bens e serviços para todos; 

· Prevenir os riscos de inclusão; 

· Ação em prol dos mais vulneráveis; 

· Mobilizar o conjunto dos intervenientes. 
       A sociedade tem e sempre teve um papel fundamental nas conquistas sociais da nossa gente. A própria incorporação das políticas de inclusão social como prioridade de governo é resultado da mobilização e organização da sociedade que definiu sua opção pela promoção dos mais pobres e isso está expresso na Constituição Federal de 1988. Graças a isso, podemos construir hoje uma rede de proteção social com base em políticas normatizadas. A solidariedade social, historicamente, é anunciadora do bem comum. Entretanto, devemos ter sempre em vista que a parceria do Estado com a sociedade tem de apontar na linha de políticas públicas e buscar ações continuadas. 

Cabe ainda a todos, Estado e sociedade, trabalharem em conjunto pensando na dimensão que assume a questão da inclusão nos dias de hoje. Que tipo de exclusão enfrentou? A exclusão econômica e social deve ser compreendida como a face mais conhecida de uma situação que tem outros desdobramentos – temos a exclusão cultural, do saber, o problema do desenraizamento, a quebra de vínculos familiares e comunitários, a perda de referências a partir da quebra de um paradigma social. Compreender essa multiplicidade do problema é o primeiro passo para que possamos compreender a dimensão de nosso campo de ação, reconhecendo nossas possibilidades, nossas responsabilidades de nossos desafios. 

É necessário dar o devido apoio a essas pessoas que se viram excluídos de uma vida em comunidade, privadas de valores e direitos mínimos da nacionalidade porque elas precisam resgatar as condições mínimas para manutenção de vínculos necessários à sobrevivência e para resgatar a dignidade pessoal. Esta é outra ponta importante do desafio que ora se apresenta que é exercitar a função pedagógica das políticas públicas de inserção. As instituições de governo e as instituições não-governamentais devem buscar parcerias, estabelecer sinergias no trabalho pela recuperação da auto-estima, da reorganização dos vínculos familiares e, conseqüentemente, de organização e mobilização da sociedade. Construir, através de um trabalho continuado, com orientação política pautada pelos princípios éticos do direito à vida, um conceito forte de nação que dê condições a cada brasileiro de exercer plenamente seu sentimento de pertencer ao seu lugar e de ser sujeito da história de seu país.
O Desenvolvimento Social é uma das vertentes mais importantes das atuais políticas de Estado. Sua consolidação representa a promoção, a popularização e o aperfeiçoamento do ensino de ciências nas escolas, bem como a produção e a difusão de tecnologias e inovações para a inclusão social.
O poder conferido à droga, tanto para o usuário como para as instituições e para a sociedade, é confirmado pelas falas dos apenados. Eles denunciam as grandes contradições que envolvem a abordagem do consumo, expresso no depoimento abaixo:

"Cadeia sem droga pega fogo, toda cadeia necessita de droga, senão ocorrem rebeliões. O que justifica o uso de drogas na cadeia é a falta de atividade. A polícia faz que não veja, e todos ficam tranqüilos, o uso acalma a violência e a neurose. A maconha deveria ser vendida nas farmácias e apoiada pelo governo, é um calmante natural...” bóia" (comida), "bola" (futebol) e "baura" (maconha), isto não pode faltar" (depoimento, grupo de discussão com apenados, 16/09/03). 

Espera-se que, nessa realidade prisional, a busca por meios de controle social da alteração do psiquismo, do prazer, do alívio, do desligamento, seja encontrada no consumo de drogas, consensual e silenciado. A contradição é alguém preso por porte de drogas, na prisão, durante o cumprimento da pena, ter acesso às drogas, ou seja, a um produto tornado ilícito. O alvo de apenamento passa a ser uma condição pactuada para o convívio prisional. Denomina-se o aspecto presente nessa contradição, e muito bem representado no depoimento acima, "resto social", pois, de um lado, há controle e repressão, e, por outro lado, consenso velado. 
Segundo Karam (2003), isso revela com nitidez o fracasso dos anunciados objetivos do sistema penal de fornecer tranqüilidade e segurança através da imposição da pena aos responsáveis por condutas criminalizadas. A autora ressalta que, em ambientes de opressão, com a deterioração do espaço físico da prisão, a superpopulação carcerária e a associação com o compartilhamento de agulhas ou seringas, no caso da cocaína injetável ou do instrumento para uso do crack, têm como resultado a propagação de doenças como a AIDS e a tuberculose. O fracasso do sistema penal pode ser claramente delineado no depoimento abaixo:

« Eu acho assim, ó Doutora, que incompreensão e violência ela só gera violência. Então, se o preso é maltratado durante toda a sua pena, se ele não tem direito a diálogo, não tem direito de se expressar, não tem direito a nada, a não ser se alimentar, quando ele sai pra rua, ele vai carregar sempre um rancor, um trauma, de repente ele poderá repetir o erro. “Ele não vai pensar no sofrimento que ele passou, ele já vai sair dali pensando em maldade, porque ele tá sendo maltratado dentro do sistema» (depoimento, grupo de discussão com apenados, 16/09/03).
Em um país que tem uma das piores distribuições de renda do mundo, o impacto dos ideais identitários calcados no consumo é avassalador. É considerado o fator que mais impulsiona a criminalidade, indicando, também, sua extensão em diferentes dimensões da vida em sociedade. Vivencia-se a cristalização de um imaginário que fixa estereótipos e mantém a exclusão (usuário de drogas, delinqüente apenado, entre outros). Tais aspectos são agravados pela falta de investimento em políticas públicas compensatórias e integradas e pelo desrespeito aos direitos humanos dos cidadãos.
É comum que a violência produza efeitos de horror ou fascínio, emergindo como algo estranho e assustador que, por outro lado, remete ao que é conhecido, todavia silenciado. Para que esses fatos sejam assumidos como questão pública, precisa-se revisitar e redefinir responsabilidade compartilhada, risco, segurança, controle, redução de danos, leis antiproibicionistas e tráfico, entre outros. Estender essa reflexão para as políticas de tolerância zero no combate à criminalidade ou em relação ao uso de drogas seria uma forma de não fazer diferença entre o que pode ser um simples apelo de reconhecimento social voltado à alteridade e o que realmente expõe ao risco. Recentemente houve decisão sobre a possibilidade de progressão de regime para os delitos considerados hediondos, entre os quais o tráfico de drogas, o que significa flexibilidade e avanço no sentido dos direitos humanos para uma larga margem de dependentes de drogas aí inseridos. Tratar situações diferentes de forma diferente evita os equívocos que incitam a um destino fechado, tanto mais fixo quanto maior a falha nas abordagens e na escuta das instâncias legais e de saúde, bem como do suporte de uma rede intersetorial, trânsitos que podem servir de arrimo quando outras instâncias estão fragilizadas.

Deixa-se, pois, em relevo, o fato de que a miséria simbólica, transmitida pela crise ética de valores da sociedade de consumo, tem peso fundamental nas construções identitárias e no estilo de vida que estão sendo construídos em torno das drogas e da criminalidade na sociedade brasileira.
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APÊNDICE 1
POLICIA COMBATENDO O TRÁFICO DE DROGAS NO BAIRRO DO NORDESTE DE AMARALINA.
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